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ATOS DO PODEr. LEGISLATIVO

o Congresso Nacional decreta e eu
promulgo, nos têrrnos do art. 70, § 4.°,
da Constituição Federal, a seguinte
Lei:

Acrescenta novo ítem ao parágrafo
único do art. 285 da Consolidação
das Leis do Trabalho, dispondo sô­
bre o serviço dos trabalhadores na
movimentação de mercadorias,

Art. 1.0 Fica acrescido ao parágrafo
único do art. 285 da Consolidação das
Leis do Trabalho (DecretO/!-leis nú­
meros 5.452, de 1 o de maio de 1943 e
6.353. de 20 de março de 1944). sob
a designação lU, o seguinte item:

lI! - Com relação ao serviço:
a) quando não houver o pessoal da

administração a que se refere o pa­
rágrafo único, o serviço enunciado nos
ítens I e II poderá ser contratado
com o Sindicato dos Trabalhadores na
Movimentação de Mercadonas;

b) os trabalhadores do atual Sindi­
cato dos Trabalhadores no Comércio
Armazenador passam a denominar-se
"arrumadores", adaptando-se a esta
nova designação o nome do sindicato;

C) ao sindicato definido na letra b
anterior, compete:

1) contratar os serviços definidos no
art. 285, da Consolidação das Leis do
Trabalho, com a Admínistraçâo do
Pôrto, quando não houver pessoal pró­
prio, de põrto organizado;

2> exercer a atividade definida no
citado art, 285. itens I e [l e respec­
tivas alineas. nos portos não organiza­
dos e nos armazéns, depósitos, trapi­
ches, veículos de tração animal ou
mecânica. vagões, etc., em quaisquer
locais em que as mercadorias tenham
sido recebidas, entregues, arrumadas
ou beneficiadas, e, bem assim, língar
ou deslingar as que necessitarem de
auxílío de guindaste ou de outros apa­
relhos mecãnicos, nas emprêsas, fir­
mas. sociedades ou companhias parti­
culares;

d) consideram-se serviços acessórios
da mesma atívidade profissional:

1) o beneficiamento das mercado­
rias que dependam de despêjo, escolha,
:..eembarque, costura, etc.;

ll-Ibdifiea o § 2.° do artigo 19 do De­
ereto-lei n.· 925, de 2 de tiezembro
de 1938 - Código de Justiça Mi­
litar.

2) empilhação, desempílhação, re­
moção e arrumação das mercadorias;

e) o exercício da profissão dos tra­
balhadores definidos neste item III
será fiscalizado pela Delegacia do TTa­
balho Marítimo, onde houver, e pelo
Departamento Nacíonaí do Trabalho
do Mírnsterto do Trabalho. Indústria e
Comércio;

f) aplica-se à mão de obra dos tra­
balhos no movimento de mercadorias
o díspõsto na Seção IX do Título lU
da Consolidação das Leis do Traba­
lho.

Art. 2.° Esta Lei entrará em Vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Senado Federal, 1 de abril de 1954.
- João Cate Filho, Presidente do Se- .
nado Federal.

LEI N." 2.197 - DE 5 DE ABRIl.
DE 1954

o Presidente da República: Faço
saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0. O parágrafo 2." do artigo
19 de Decreto-Ieí n. 925, de 2 de de­
zembro de 1938, passa a ter a se­
guinte redação:

.. § 2.° Entre os dias 1 e 5 do último
rnes ue caaa trrmesue, o Auditor, na
sede da Audrtorra, a portas abertas,
presentes os JUIZes do Conselho Per­
manente do trimestre a terminar. o
fJl'ullhlLlll e o escnváo, depois Clt lan­
çar em cédulas cs nomes dos onci­
aí- rei: .na ríos e de as recolher a
uma urna, sorteará os juizes mili­
tares para o Conselho Permanente
de Justiça a organizar-se".

Art. 2.°. Esta Lei entrará em vigor
na data () -ua puoncavao, revogadas
as disposições em contrário,

Rio de Janeiro. em 5 de abril de
1954. 133" da Independência e 66.0

da República.
GETÚLIO VARGAS

Renato de A I m e i d a
GutllotJel

ZenotJlO aa Costa
Nero Moura.
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